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D E S I S T Ê N C I A

D O  C O N T R A T O

A N U L A Ç Ã O

A D J U D I C A T Á R I O

S  Ó    P O S S U I

E X P E C T A T I V A   D E

D I R E I T O   A O   C O N T R A T O

D E S I S T Ê N C I A

D A

A D M I N I S T R A Ç Ã O

S A N Ç Õ E S

A D M I N I S T R A T I V A S

I N A D I M P L E M E N T O

T O T A L

art 81 da  Lei 8666/93

D E S I S T Ê N C I A

D O

A D J U D I C A T Á R I O

A S S I N A T U R A

E  P U B L I C A Ç Ã O

D O  C O N T R A T O

A D M I N I S T R A T I V O

C O N T R A T A Ç Ã O



C L Á U S U L A

E X O R B I T A N T E

N O R M A S

P Ú B L I C A S

Lei 8666/93

C O N T R A T O

A D M I N I S T R A T I V O

P o s i ç ã o

m a j o r i t á r i a

n a  d o u t r i n a

S E M   C L Á U S U L A

E X O R B I T A N T E

N o v i d a d e

q u e s t i o n áv e l

d a    n o v a

L e i  8 6 6 6 / 9 3

C O M    C L Á U S U L A

E X O R B I T A N T E

N O R M A S

P R E D O M I N A N T E M E N T E

D E  D I R E I T O   P R I V A D O

art 62, §3°, I  da Lei 8666/93

C O N T R A T O S   D E

D I R E I T O  P R I V A D O

C O N T R A T O S

A D M I N I S T R A T I V O S



Lei nº 8666/93

C O N T R A T O S

A D M I N I S T R A T I V O S

S Ó  CO M   N O R M A

P Ú B L I C A

T A M B É M

C O N H E C I D O   C O M O

C O N T R A T O  S E M I - P Ú B L I C O

C O N T R A TO

A D M I N I S T R A T I V O

D E   F I G U R A Ç Ã O

P R I V A D A

C O N T R A T O S

P Ú B L I C O S



DIFERENÇAS ENTRE O
CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO DE DIREITO PRIVADO CELEBRADO PELA ADMINISTRAÇÃO
AMBOS COM CLÁUSULAS EXORBITANTES

CONTRATO ADMINISTRATIVO
CONTRATO DE DIREITO PRIVADO
CELEBRADO PELA ADMINISTRAÇÃO

INTERESSE PÚBLICO
PRIMÁRIO

INTERESSE PÚBLICO
SECUNDÁRIO

NÃO PRECISA DE 
PREVISÃO EXPRESSA

NO CONTRATO

PRECISA DE 
PREVISÃO EXPRESSA

NO CONTRATO



a r t   5 8 , I

C/C

a r t 65

d a  L e i 8666/93

A L T E R A Ç Ã O

U N I L A T E R A L

D O   C O N T R A T O

a r t  5 8 , I I

C/C

a r t  79, I e 78

d a  L e i 8666/93

R E S C I S Ã O

U N I L A T E R A L

D O   C O N T R A T O

a r t   5 8

i n c i s o s

I I I   a  V

F I S C A L I Z A Ç Ã O

S A N Ç Õ E S

R E V E R S Ã O

E L E N C A D A S

A  T ÍT U L O  D E

E X E M P L O   N O

a r t 5 8  da  L e i 8 6 6 6 / 9 3

C O M U M   T A M B É M

A O  D I R E I T O

P R I V A D O

G A R A N T I A S

C O N T R A T U A I S

a r t 5 6 da L e i  8 6 6 6 / 9 3

N O R M A S   P Ú B L I C A S

E M   F A V O R   D A

A D M I N I S T R A Ç Ã O

C L Á U S U L A S

E X O R B I T A N T E S



CLÁUSULAS

EXORBITANTES

REBUS SIC
STANTIBUS

PACTA SUNT SERVANDA

§ 1º do art 58 da Lei nº 8666/93

CLÁUSULAS   ECONÔMICO-FINANCEIRAS

E MONETÁRIAS NÃO PODERÃO SER

ALTERADOS SEM PRÉVIA CONCORDÂNCIA

DO CONTRATADO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



art 58, I da Lei nº 8666/93

MODIFICAÇÃO UNILATERAL

INSTABILIDADE

cláusula exorbitante

art 65, § 6º da Lei nº 8666/93

art 58, § 2º da lei nº 8666/93

COMUTATIVIDADE

reequilíbrio  contratual

CARACTERÍSTICAS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



A L T E R A Ç Ã O

U N I L A T E R A L   A T É

O S  L I M I T E S  D E F I N I D O S

a r t  6 5 ,  § 1° d a  Lei nº 8666/93

C L Á U S U L A   D E   S E R V I Ç O

i n c i s o   I , a

art  5 8 ,  § 1°

  Lei nº  8666 / 93

A L T E R A Ç Ã O

C O N D I C I O N A D A     A

 M O D I F I C A Ç Ã O   D A S

C L Á U S U L A S  D E  S E R V I Ç O

C L Á U S U L A  E C O N Ô M I C A

i n c i s o  I , b

C L Á U S U L A   E X O R B I T A N T E

D E  M O D I F I C A Ç Ã O   U N I L A T E R A L

D O   C O N T R A T O  A D M I N I S T R A T I V O

a r t  6 5  da L e i  8 6 6 6 / 9 3



EXCEÇÃO

50% PARA REFORMA

EDIFÍCIO E EQUIPAMENTOS

REGRA

25% DO VALOR

INICIAL ATUALIZADO

DO CONTRATO

O S  L I M I T E S  D E F I N I D O S

a r t  6 5 ,  § 1° d a  Lei nº 8666/93

M O D I F I C A Ç Ã O   U N I L A T E R A L



EXCEÇÃO

MUDANÇAS QUALITATIVAS

SEM LIMITES

MUDANÇAS

QUANTITATIVAS

O S  L I M I T E S  D E F I N I D O S

a r t  6 5 ,  § 1° d a  Lei nº 8666/93

M O D I F I C A Ç Ã O   U N I L A T E R A L



ALTERAÇÃO DIRETA

DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS

MODIFICAÇÃO

UNILATERAL

art 65, § 5º

Lei nº 8666/93

ATO GENÉRICO

COM REPERCUSSÕES NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO

ALTERAÇÃO INDIRETA

DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

FATO DO

PRÍNCIPE

M O D I F I C A Ç Ã O   U N I L A T E R A L

DIFERE DO

FATO DO PRÍNCIPE



FATO DO PRINCIPE

art 65,§ 5º da Lei nº 8666/93

TEORIA DA IMPREVISÃO

art 65,II, d  da Lei nº 8666/93

FATO DO PRINCIPE

#

TEORIA DA IMPREVISÃO



REAJUSTE REVISÃO

CORREÇÃO MONETÁRIA REPACTUAÇÃO

FORMAS  DE RECOMPOSIÇÃO

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



DATA

DETERMINADA

periodicidade anual

INDICADOR ECONÔMICO

ESCOLHIDO

índice setorial

REPOSIÇÃO DE

PERDAS INFLACIONÁRIAS

REAJUSTE CONTRATUAL

art 40, XI

DESEQUILÍBRIO ORDINÁRIO E CONTRATUAL

- NORMAL E PREVISÍVEL -

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



DA ENTREGA DA

PROPOSTA

DO ORÇAMENTO QUE A

PROPOSTA SE REFERIR

independente se o contrato já

possua mais de um ano de duração

PERIODICIDADE  ANUAL

contada a partir

REAJUSTE CONTRATUAL

PRAZO PARA SUA REALIZAÇÃO



§ 5º

FATO DO PRÍNCIPE

§ 6º

ALTERAÇÃO UNILATERAL

II, d

TEORIA DA IMPREVISÃO

INDEPENDENTE DE PERIODICIDADE

 DEFINIDA

REVISÃO CONTRATUAL

art 65 da Lei nº 8666/93

DESEQULÍBRIO EXTRAORDINÁRIO E EXTRACONTRATUAL

SEM MECANÍSMOS PREVISTOS NO CONTRATO

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



INDICADOR ECONÔMICO

ESCOLHIDO

índice geral

REPOSIÇÃO DE

PERDAS INFLACIONÁRIAS

CORREÇÃO MONETÁRIA

art 40, XIV, "a" e "c"  da  Lei nº 8666/93

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



ENTREGA DA 
PROPOSTA

art 40, XI
Lei nº 8666/93

REAJUSTE

ADIMPLEMENTO
CONTRATUAL

CORREÇÃO MONETÁRIA

PAGAMENTO

art 40, XIV,A e C
Lei nº 8666/93



somente para contratos

SERVIÇOS  CONTINUADOS

- terceirização -

NÃO SE UTILIZA ÍNDICE

E SIM UMA PLANILHA

DEMOSTRAÇÃO ANALÍTICA DA VARIAÇÃO

DOS COMPONENTES DE CUSTOS DO CONTRATO

PERIODICIDADE ANUAL

acompanhada de

REPACTUAÇÃO

art 5º do DECRETO nº 2271/1997

DESEQUILÍBRIO ORDINÁRIO E CONTRATUAL

- NORMAL E PREVISÍVEL -

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



A M I G A V E L M E N T E

art  7 8

incisos

I  ao VIII

I N A D I M P L Ê N C I A

D O C O N T R A T A D O

art  7 8

incisos

IX  ao  XI

D E S A P A R E C I M E NT O

D O  C O N T R A T A D O

art  7 8

inciso

XII

P O R  R A Z Õ E S

D E  I N T E R E S S E

P Ú B L I C O

art  7 8

inciso

X V I I

P O R  M O T I V O  D E

F O R Ç A  M A I O R

C L Á U S U LA

E X O R B I T A N T E

U N I L A T E R A L M E N  T E J U D I C I A L M E N T E

    R E S C I S Ã O  D O  C O N T R A T O

  A D M I N I S T R A T I V O

arts  79  e  78  da  Lei  8666/93



D E V O L U Ç Ã O

D A

G A R A N T I A

D A N O S

E M E R G E N T E S

C U S T O

D A

D E S M O B I L I Z A Ç Ã O

a r t  7 9 , § 2 °

d a L e i  8 6 6 6 / 9 3

I N D E N I Z A Ç Ã O

N A   R E S C I S Ã O

U N I L A T E R A L

D O  C O N T R A T O



EMPREITADA POR

PREÇO UNITÁRIO

EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL

CONTRATAÇÃO POR

TAREFA

EMPREITADA

INTEGRAL

CONTRATAÇÃO

SEMI-INTEGRADA

CONTRATAÇÃO

INTEGRADA

REGIMES CONTRATUAIS
art 6º, VIII da Lei nº 8666/93

art 8º da Lei nº 12.462/2011

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



art 42,I

CONTRATAÇÃO POR PREÇO CERTO

DE UNIDADES  DETERMINADAS

art 43, I

IMPRECISÃO INERENTE

DE QUANTITATIVOS

EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO

REGIMES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



art 42,II

CONTRATAÇÃO POR PREÇO

CERTO E TOTAL

art 43, II

BOA MARGEM DE PRECISÃO

DAS QUANTIDADES CONTRATADAS

EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL

REGIMES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



art 42,III

PREÇO CERTO COM OU SEM

FORNECIMENTO DE MATERIAL

CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA

PARA CERTOS TRABALHOS

art 43, III

SERVIÇOS TÉCNICOS COMUNS

CURTA DURAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS

AUTÔNOMOS

OU DE PEQUENAS EMPRESAS

CONTRATAÇÃO

POR  TAREFA

REGIMES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



art 42, III

SOB INTEIRA RESPONSABILIDADE

DA CONTRATADA

CONTRATAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

EM  SUA INTEGRALIDADE

art 43, III

NORMALMENTE DE

ALTA  COMPLEXIDADE

ENTREGA DO OBJETO PARA

IMEDIATA UTILIZAÇÃO

EMPREITADA

INTEGRAL

REGIMES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



ver RDC

Lei nº 12.462/2011
arts 8º,V c/c 9º

O EDITAL DE LICITAÇÃO SER Á

ACOM PANHADO DE UM

ANTE PROJETO DE ENGENHARIA

§ 2º art 42

TRANSFERÊNCIA DA CRIAÇÃO DO

PROJETO BÁSICO E DO PROJETO EXECUTIVO

PARA O EM PREITERO VENCEDOR D A

LICITAÇÃO

CONTRATAÇÃO  INTEGRADA

arts 42, VI, §§ 1º e 2º c/c 43, VI

REGIM ES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



RDC

art 9º, § 4º

MANUTENÇÃO DOS VALORES

CONTRATUAIS COM ADEQUAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA

IMPOSSIBILIDADE DO CONTRATADO

SOLICITAR TERMO ADITIVO

CONTRATAÇÃO  INTEGRADA

arts 42, § 3º

REGIMES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



PROJETO BÁSICO

COMPETÊNCIA DO

GOVERNO

POSSIBILIDADE

DE TERMO ADITIVO

alínea a do inciso X do art 42

§ 1º, inciso IV do art 42

PROJETO EXECUTIVO

COMPETÊNCIA DO

EMPREITERO

CONTRATAÇÃO SEMI - INTEGRADA

NOVIDADE DO ESTATUTO DA ESTATAL
art 42,V,§ 1º c/c 43,V

REGIMES CONTRATUAIS

arts 42 e 43 da Lei nº 13.303/2016



APLICA-SE TAMBÉM

AO LICITANTE

art 88, II da Lei nº 8666/93

apenas para o

CONTRATADO

?

arts 86 a 88 da Lei nº 8666/93

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

art 58, V da Lei nº 8666/93



ADVERTÊNCIA

§ 2º do art 87

aplicação concomitante

MULTA

PRAZO NÃO SUPERIOR

A 2 ANOS

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
art 87 da Lei nº 8666/93



art 87, caput e § 2º

 Lei nº 8666/93

AMPLA DEFESA

art 5º, LV da CRFB

PROCESSO ADMINISTRATIVO

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



LOGO

DEVERIA LIMITAR-SE

AO ENTE DA FEDERAÇÃO

QUE A APLICOU

AUTONOMIA

POLÍTICO ADMINISTRATIVA

ABRANGÊNCIA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



SOMENTE AO

ENTE QUE A APLICOU

ADMINISTRAÇÃO

art 6º, XII da Lei nº 8666/93

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA

inciso III

TODOS OS

ENTES DA FEDERAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

art 6º, XI da Lei nº 8666/93

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

inciso IV

ABRANGÊNCIA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



CGU

CADASTRO NACIONAL

DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSA

CEIS

STJ

REsp. 151.567-RJ / 2003

SEJA ELA QUAL FOR

APLICA-SE A TODOS OS

ENTES FEDERATIVOS

ABRANGÊNCIA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



PRINCÍPIO

SEGURANÇA JURÍDICA

PRINCÍPIO

FINALIDADE PÚBLICA

art 55, III da Lei nº 8666/93

INTERPRETAÇÃO EM HARMONIA

SEM INTERFERIR NOS CONTRATOS

EM ANDAMENTO

STJ MS 14.002-DF e  13.964-DF

EX NUNC

EFEITOS

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



ADVERTÊNCIA MULTA

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA

SANÇÕES  CONTRATUAIS

art 84 da Lei nº 13.303/2016



NÃO PODERÁ LICITAR

COM AS EMPRESAS ESTATAIS

NO ENTANTO

QUANDO O LICITANTE POSSUIR

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

NÃO PODE A EMPRESA ESTATAL

APLICAR A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

SANÇÕES  CONTRATUAIS

art 84 da Lei nº 13.303/2016



DURAÇÃO - REGRA GERAL

DURANTE A VIGÊNCIA DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

art 34 da Lei nº 4320/64

busca-se um

RESULTADO FINAL

CONTRATO DE ESCOPO

obra pública

MÁXIMO de 5 ANOS

O PRAZO É

ELEMENTO ESSENCIAL

CONTRATO DE DURAÇÃO CONTINUADA

 terceirização

DURAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

art 57 da Lei nº 8666/93



+ 1 ANO

interpretação literal

PRAZO MENOR

interpretação teleológica

INCISO II do art 57 da Lei nº 8666/93

" IGUAIS PERÍODOS "

GARANTIDO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

ROL TAXATIVO

MOTIVAÇÃO OBRIGATÓRIA

PRAZOS CONTRATUAIS

-  PRORROGAÇÃO  -

§ 1º do art 57 da Lei nº 8666/93



A D M I N I S T R A Ç Ã O

R E S P O N D E

teoria objetiva

art 37,§ 6° da CRFB

S I M P L E S

P R E S E N Ç A

D A   O B R A

C A B E R Á

A Ç Ã O  R E G R E S S I V A

R E S P O N S A B I L I D A D E

S O L I D Á R I A

STF  RE -84.328 / 77

M Á   E X E C U Ç Ã O

D A  O B R A   O U

S E R V I Ç O

O S   E N C A R G O S

P R E V I D E N C I Á R I O S

R E L A T I V O S   A O   C O N T R A T O

S O L I D A R I E D A D E - LEI 9032/95

E N C A R G O S

T R A B A L H I S T A S

  C O M E R C I A I S  O U   F I S C A I S

D O  C O N T R A T A D O

R E S P O N S A B I L I D A D E

P O R  D A N O S  C A U S A D O S

N A  E X E C U Ç Ã O  D E

C O N T R A T O   A D M I N I S T R A T I V O



NOVO INCISO V

SÚMULA 331 TST

validade 180 dias

CNDT

Lei nº 12 440/2011

COMPROVADA A OMISSÃO

DA ADMINISTRAÇÃO NA FISCALIZAÇÃO

DO PAGAMENTO DE SALÁRIOS PELO

TERCEIRIZADO

ADC nº 16

julgamento dez 2013

PREVALECE O DISPOSITIVO LEGAL

SALVO

art 71, § 1º da Lei nº 8666/93

x

SÚMULA 331 do TST

RESPONSABILIDADE CONTRATUAL

ENCARGOS TRABALHISTAS

TERCEIRIZAÇÃO




